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Contrato de Suprimentos

Entre: 

....................

E

...................., Lda.

Lisboa, ....................de .................... de ....................

Entre

1.
Primeiro Outorgante: ...................., casado, residente em ...................., contribuinte fiscal n.º ...................., titular do Cartão Nacional de Identificação n.º ...................., válido até ........./......./........ com poderes para o acto, doravante designado por Primeiro Outorgante;

2.
Segunda Outorgante: ...................., Lda., pessoa colectiva n.º ...................., com sede em...................., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de...................., neste acto representada por...................., na qualidade e com poderes para o acto doravante designada por “Sociedade”, designadas conjuntamente por “Partes”.

É reciprocamente acordado e livremente aceite o Contrato de Suprimentos constante das seguintes cláusulas:

1.
Objecto

Pelo presente contrato, pelo prazo e nas condições previstas nas cláusulas seguintes, o Primeiro Outorgante concede à Sociedade, crédito, a título de suprimentos, no montante global de € 400.000 (quatrocentos mil euros), a serem entregues em três fases distintas:

(a) € 200.000 (duzentos mil euros) serão entregues à Sociedade na presente data, quantia que a Sociedade declara ter recebido e de que dá quitação pela assinatura do presente Contrato;

(b) € 100.000 (cem mil euros) serão entregues à Sociedade até ao dia .................... de .................... de ....................;

(c) € 100.000 (cem mil euros) serão entregues à Sociedade até ao dia .................... de .................... de .....................

2.
Remuneração

2.1.
Ao capital mutuado será aplicada uma taxa de juro equivalente a Euribor a 3 meses acrescida de 2 pontos percentuais, calculada trimestralmente, e aplicável desde as datas de realização do capital.

2.2.
Os juros calculados de acordo com o disposto no número anterior serão capitalizáveis e pagos de uma só vez, no momento do reembolso do capital mutuado, e acrescendo a este para efeitos da conversão em capital social prevista na cláusula seguinte.

3.
Reembolso

3.1.
Nos termos do presente contrato, a Sociedade procederá ao reembolso, de uma só vez, da totalidade do capital mutuado acrescido dos juros vencidos, mediante a conversão em capital social, após solicitação feita pelo Primeiro Outorgante .................... nos termos do número seguinte, e em .................... de ..................... 

3.2.
Para efeitos do disposto no número anterior, o Primeiro Outorgante deverá enviar à Sociedade, mediante carta protocolada ou registada com aviso de recepção, e com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data de reembolso projectada, uma comunicação devidamente preenchida e assinada, solicitando o reembolso do capital mutuado.

3.3.
A Sociedade obriga-se a, na data de realização da operação prevista no número 3.1. e na Cláusula 4, praticar todos os actos e a assinar todos os documentos (incluindo, quando aplicável, escrituras públicas) que, nos termos legais aplicáveis, se mostrarem necessários ou convenientes à concretização da mesma, ainda que de natureza acessória ou complementar, fazendo tudo o que estiver ao seu alcance, tendo em vista o cumprimento das obrigações assumidas no presente Contrato.

3.4.
Os impostos que eventualmente sejam devidos, por efeito do presente contrato, serão suportados pelo respectivo sujeito passivo.

3.6.
Salvo acordo em contrário das Partes, caso não seja aprovada e executada a conversão em capital da quantia ora mutuada, no prazo estabelecido de acordo com o disposto no número 3.2., o Primeiro Outorgante poderá, em alternativa, exigir o reembolso da totalidade do capital mutuado.

4.
Conversão

A totalidade do capital mutuado ao abrigo da Cláusula 1., acrescido dos juros capitalizados nos termos da Cláusula 2., será reembolsada, de uma só vez, através da conversão da totalidade do montante em dívida, em quotas representativas do capital social da Sociedade.

5.
Confissão de dívida

A Sociedade confessa-se devedora do Primeiro Outorgante da quantia mutuada e eventuais despesas e encargos que eventualmente venham a resultar da execução deste contrato.

6.
Incumprimento Definitivo

Considera-se existir incumprimento definitivo do presente Contrato quando se verificar a falta de reembolso da quantia mutuada, no prazo de 10 (dias) úteis a contar do último dia do prazo estipulado pelo Primeiro Outorgante na comunicação prevista no número 3.2..

7.
Disposições Diversas

7.1.
Todas e quaisquer despesas e encargos que decorram ou sejam originadas pela execução do presente contrato ou pelo seu deficiente cumprimento serão suportados pela Sociedade, contra factura ou nota de débito a apresentar pelo Primeiro Outorgante.

7.2.
Este Contrato apenas poderá ser alterado mediante acordo expresso, por escrito, celebrado entre ambas as Partes.

7.3.
O presente Contrato constitui o acordo integral entre as Partes, sobrepondo-se e revogando quaisquer declarações ou compromissos, verbais ou escritos, relativos às matérias aqui reguladas.

7.4.
Caso alguma das disposições do presente Contrato venha a ser declarada nula ou por qualquer forma inválida, ineficaz ou inexequível, por uma entidade competente para o efeito, tal nulidade, invalidade, ineficácia ou inexequibilidade não afectará a validade das restantes disposições do Contrato, comprometendo-se as Partes a acordar, de boa-fé, uma disposição que substitua aquela e que, tanto quanto possível, produza efeitos semelhantes.

8.
Comunicações

8.1.
Salvo quando forma especial for exigida no presente Contrato, todas as comunicações entre as Partes relativamente a este Contrato devem ser efectuadas por escrito, mediante carta ou telefax, e dirigidas para os seguintes endereços e postos de recepção:

(a)
Primeiro Outorgante

....................

(b)
Sociedade

....................

8.2.
Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as comunicações efectuadas por escrito considerar-se-ão realizadas na data da respectiva recepção ou, se fora das horas de expediente, no primeiro dia útil imediatamente seguinte.

8.3.
As comunicações protocoladas ou efectuadas mediante carta registada com aviso de recepção considerar-se-ão realizadas na data de assinatura do respectivo protocolo ou aviso.

8.4.
Não se consideram realizadas as comunicações efectuadas por telefax, cujo conteúdo não for perfeitamente legível pelo respectivo destinatário, desde que este comunique esse facto à Parte que tiver emitido a referida comunicação no primeiro dia útil imediatamente seguinte ao da respectiva recepção.

8.5.
Para efeitos de realização da citação no âmbito de acção judicial destinada ao cumprimento de obrigações pecuniárias emergentes do presente Contrato, são convencionadas as moradas indicadas no número 8.1..

8.6.
A alteração das moradas indicadas no número 8.1. deve ser comunicada à outra Parte, por carta registada com aviso de recepção, nos 30 (trinta) dias subsequentes à respectiva alteração.

9.
Foro

Para dirimir eventuais litígios resultantes da interpretação e aplicação do presente contrato, será exclusivamente competente o Tribunal da Comarca de Lisboa, por ser aquele que corresponde ao domicílio da Sociedade, com expressa renúncia das Partes a qualquer outra instituição ou foro.

Este contrato foi feito em dois exemplares, igualmente rubricados e assinados, ficando um exemplar na posse de cada uma das Partes.

...................., ....................de .................... de ....................

Primeiro Outorgante,

........................................

A Sociedade,

........................................
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